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1 CONTEXTO OPERACIONAL - A Ultracargo Soluções Logísticas 
S.A (“Sociedade”) está situada no Brasil, com sede na Rodovia PA 
481, KM 2.3, Porto de Vila do Conde, na Cidade de Barcarena, Estado 
do Pará e tem como atividade preponderante as operações de movi-
mentação e armazenagem de granéis líquidos, especialmente com-
bustíveis. Em maio de 2023, a razão social da Sociedade foi alterada 
de Ultracargo Vila do Conde Logística Portuária S.A para Ultracargo 
Soluções Logísticas S.A. A Sociedade opera no Porto de Vila do Con-
de no Estado do Pará, e filiais localizadas nas cidades de Rondo-
nópolis do Mato Grosso e Paulínia de São Paulo, com capacidade 
instalada totalizando 209.500 m³ em 31 de dezembro de 2023 e 2022. 
A Sociedade faz parte dos terminais da Ultracargo Logística S.A., em 
conjunto com os terminais de Aratu no Estado da Bahia, do Complexo 
Industrial Portuário de Suape no Estado de Pernambuco, do terminal 
de Santos no Estado de São Paulo, do terminal do Estado do Rio de 
Janeiro, bem como do terminal de Itaqui no Estado do Maranhão. O 
controlador final da Sociedade é a Ultrapar Participações S.A., socie-
dade de capital aberto localizada no Brasil com ações negociadas na 
“B3” (Bolsa de Valores do Brasil) e NYSE (Bolsa de valores de Nova 
Iorque). A emissão destas demonstrações financeiras foi autorizada 
pela Diretoria da Sociedade em 28 de março de 2024.
2 BAsE dE PREPARAçãO E APREsENTAçãO dAs dEmONs-
TRAçõEs fINANCEIRAs E PRINCIPAIs POLíTICAs CONTáBEIs 
- As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as 
normas internacionais de relatório financeiro (International Financial 
Reporting Standard “IFRS”) emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (“IASB”) e com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aque-
las incluídas na legislação societária brasileira e nos Pronunciamen-
tos, nas Orientações e nas Interpretações emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados pelo Conselho Fede-
ral de Contabilidade (“CFC”). Todas as informações relevantes pró-
prias das demonstrações financeiras, e apenas essas informações, 
foram evidenciadas e correspondem às utilizadas na gestão da Admi-
nistração da Sociedade. As demonstrações financeiras são apresen-
tadas em milhares de Reais (“R$”), que é a moeda funcional da Socie-
dade, exceto se expresso de outra forma. A preparação das 
demonstrações financeiras requer que a Administração faça julga-
mentos, use estimativas e adote premissas na aplicação das políticas 
contábeis que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, 
ativos e passivos, incluindo passivos contingentes. A incerteza relati-
va a esses julgamentos, premissas e estimativas poderia levar a resul-
tados que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil de certos 
ativos e passivos em exercícios futuros. As demonstrações financei-
ras foram preparadas com base no custo histórico. As políticas contá-
beis materiais descritas a seguir foram aplicadas pela Sociedade de 
maneira consistente em todos os exercícios apresentados nestas de-
monstrações financeiras. a. Reconhecimento de receitas - As recei-
tas de serviços prestados decorrentes de contratos com clientes são 
reconhecidas contabilmente pelo regime de competência quando, ou 
à medida em que, são satisfeitas as obrigações de desempenho ao 
transferir o serviço prometido, que ocorre quando o cliente, obtém 
substancialmente a totalidade dos benefícios gerados, bem como 
quando for altamente provável que a Sociedade receberá a contra-
prestação em troca dos serviços transferidos. A Sociedade reconhece 
a receita através do modelo de 5 etapas, conforme abordagem do 
IFRS 15/CPC 47: (1) identificação dos contratos com um cliente, (2) 
identificação das obrigações de desempenho, (3) determinação do 
preço da transação, (4) alocação do preço de transação às obriga-
ções de desempenho nos contratos e (5) reconhecimento da receita 
quando, ou à medida que, é satisfeita a obrigação de desempenho e 
o controle do bem ou serviço é transferido para o cliente. A receita é 
mensurada e apresentada pelo valor justo da contraprestação à qual 
a Sociedade espera ter direito, deduzida de devoluções, descontos, 
abatimentos, impostos sobre vendas, amortização de ativos de con-
tratos com clientes e outras deduções, se aplicáveis. A Sociedade não 
possui obrigações de devoluções ou reembolso em seus contratos 
com clientes, bem como não possui componente de financiamento 
significativo que impactam diretamente na determinação da contra-
prestação esperada. A receita de serviços prestados de armazena-
gem é reconhecida em função da prestação do serviço ou de acordo 
com as cláusulas contratuais sendo elas, definidas pela parcela fixa 
cuja contraprestação é linear e a parcela variável decorrente da movi-
mentação realizada pelo cliente. b. Caixa e equivalentes de caixa - 
Referem-se a caixa, bancos e aplicações financeiras de curto prazo 
com vencimento até 90 dias a partir da data de aplicação, de alta liqui-
dez, prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e 
que estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. Os 
equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a 
compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou 
outros propósitos. Para que um investimento seja qualificado como 
equivalente de caixa, ele precisa ter conversibilidade imediata em 
montante conhecido de caixa e estar sujeito a um insignificante risco 
de mudança de valor. Portanto, um investimento normalmente qualifi-
ca-se como equivalente de caixa somente quando tem vencimento de 
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curto prazo, por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da 
aquisição. c. Ativos financeiros - A Sociedade avaliou a classificação 
e mensuração dos ativos financeiros de acordo com o seu modelo de 
gerenciamento de ativos financeiros conforme abaixo: • Custo amorti-
zado: ativos financeiros mantidos com o objetivo de receber os fluxos 
contratuais, exclusivamente principal e juros. Os rendimentos auferi-
dos e as variações cambiais são contabilizados no resultado e os 
saldos são demonstrados pelo custo amortizado usando o método 
dos juros efetivos. As aplicações financeiras em Certificados de Depó-
sito Bancário (“CDB”) e operações compromissadas são classificadas 
substancialmente como mensuradas ao custo amortizado. • Mensura-
dos ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes: ativos 
financeiros que são adquiridos ou originados com a finalidade de re-
cebimento dos fluxos de caixa contratuais ou venda dos ativos. Os 
saldos são demonstrados ao valor justo e os rendimentos auferidos e 
as variações cambiais são contabilizados no resultado. As diferenças 
entre o valor justo e o valor inicial da aplicação acrescido dos rendi-
mentos auferidos e as variações cambiais são reconhecidas no patri-
mônio líquido em outros resultados abrangentes acumulados na con-
ta “Ajustes de avaliação patrimonial”. Os ganhos e perdas registrados 
no patrimônio líquido são reclassificados para o resultado no momen-
to da sua liquidação. • Mensurados ao valor justo por meio do resulta-
do: ativos financeiros que não foram classificados como custo amorti-
zado ou mensurado a valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes. Os saldos são demonstrados ao valor justo e tanto os 
rendimentos auferidos e as variações cambiais como as variações de 
valor justo são contabilizados no resultado. Os fundos de investimen-
tos e os instrumentos derivativos de proteção são classificados como 
mensurados ao valor justo por meio do resultado. A Sociedade utiliza 
instrumentos financeiros para fins de proteção, aplicando os concei-
tos descritos a seguir: • Contabilidade de proteção (hedge accounting) 
- hedge de valor justo: instrumento financeiro utilizado para a proteção 
da exposição às mudanças no valor justo de um item, atribuível a um 
risco em particular e que possa afetar o resultado da entidade. No 
momento da designação inicial do hedge de valor justo, o relaciona-
mento entre o instrumento de proteção e o item objeto de hedge é 
documentado, incluindo os objetivos de gerenciamento de riscos, a 
estratégia na condução da transação e os métodos que serão 
utilizados para avaliar sua efetividade. Uma vez que o hedge de valor 
justo tenha sido qualificado como efetivo, também o item objeto de 
hedge é mensurado a valor justo. Os ganhos e perdas do instrumento 
de proteção e dos itens objeto de hedge são reconhecidos no resulta-
do. A contabilidade de proteção é descontinuada quando o hedge se 
torna inefetivo. • Contabilidade de proteção (hedge accounting) - hed-
ge de fluxo de caixa: instrumento financeiro utilizado para mitigar a 
exposição à variabilidade nos fluxos de caixa que seja atribuível a um 
risco associado a um ativo ou passivo ou transação altamente prová-
vel ou compromissos firmes que possam afetar o resultado. A parcela 
do ganho ou perda resultante do instrumento de hedge que for deter-
minada como hedge eficaz referente aos efeitos de variação cambial 
é reconhecida diretamente no patrimônio líquido em outros resultados 
abrangentes acumulados na conta “Ajustes de avaliação patrimonial”, 
enquanto a parcela ineficaz é reconhecida no resultado. O ganho ou a 
perda resultante do instrumento de hedge relacionado com a parte 
eficaz do hedge que foi reconhecido diretamente em outros resulta-
dos abrangentes acumulados é reclassificado para o resultado no 
período em que o item objeto de hedge é reconhecido no resultado ou 
como custo inicial do ativo não financeiro, na mesma rubrica da de-
monstração em que o item objeto de hedge é reconhecido. A contabi-
lidade de proteção é descontinuada quando (i) é cancelada a relação 
de hedge; (ii) o instrumento de hedge vence ou (iii) o instrumento de 
hedge não se qualifica mais como contabilidade de proteção. Quando 
a contabilidade de proteção é descontinuada, os ganhos e perdas 
reconhecidos no patrimônio líquido em outros resultados abrangentes 
são reclassificados para o resultado no período em que o item objeto 
de hedge é reconhecido no resultado. Caso a transação prevista 
como item objeto de hedge seja cancelada ou não se espera que ela 
ocorra, os ganhos e perdas acumulados no patrimônio líquido em ou-
tros resultados abrangentes são reconhecidos imediatamente no re-
sultado. • Contabilidade de proteção (hedge accounting) - hedge de 
investimentos líquidos em entidades no exterior: instrumento financei-
ro utilizado para a proteção da exposição dos investimentos líquidos 
em controladas no exterior em decorrência da conversão da demons-
tração financeira em moeda funcional local para a moeda funcional da 
Sociedade. A parcela do ganho ou perda resultante do instrumento de 
hedge que for determinada como hedge eficaz referente aos efeitos 
de variação cambial é reconhecida diretamente no patrimônio líquido 
em outros resultados abrangentes acumulados na conta “Ajustes acu-
mulados de conversão”, enquanto a parcela ineficaz e o custo da 
operação são reconhecidos no resultado. O ganho ou a perda resul-
tante do instrumento de hedge relacionado com a parte eficaz do he-
dge que foi reconhecida diretamente em outros resultados abrangen-
tes acumulados é reconhecido no resultado quando ocorrer a 
alienação da controlada no exterior. d. Contas a receber de clientes 
- As contas a receber de clientes são registrados pela competência e 
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As demonstrações financeiras na íntegra, auditadas pela Deloitte Touche 
Tohmatsu Auditores Independentes, devidamente acompanhadas do relatório 
dos Auditores Independentes sem ressalvas, encontram-se à disposição na sede 
da sociedade.
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mensuradas pelo valor da contrapartida à qual a Sociedade espera ter 
direito. As perdas esperadas em créditos de liquidação duvidosa con-
sideram a expectativa de perdas para os próximos 12 meses, levan-
do-se em consideração a deterioração ou melhora da qualidade de 
crédito dos clientes e suas características. O montante da provisão de 
perdas esperadas em créditos de liquidação duvidosa é considerado 
suficiente pela administração para cobrir as eventuais perdas na rea-
lização das contas a receber. e. Ativos de direito de uso e arrenda-
mentos a pagar - A Sociedade reconhece no balanço patrimonial, um 
ativo de direito de uso e o respectivo passivo de arrendamento a pa-
gar calculados pelo valor presente das parcelas futuras, descontados 
pela taxa de empréstimo incremental da Sociedade, acrescidos dos 
custos diretos associados ao contrato de arrendamento. A amortiza-
ção do ativo de direito de uso é reconhecida no resultado ao longo da 
vigência estimada do contrato. Quando o ativo de direito de uso é uti-
lizado na construção de item do ativo imobilizado, sua amortização é 
capitalizada até que o ativo em construção esteja concluído. O passi-
vo é acrescido de juros e líquido dos pagamentos de arrendamento 
realizados. Os juros são reconhecidos no resultado pelo método da 
taxa efetiva. A remensuração do ativo e do passivo com base no índi-
ce de reajuste contratual é reconhecida no balanço patrimonial, não 
tendo efeito no resultado. Em caso de cancelamento do contrato, o 
ativo e respectivo passivo são baixados para o resultado, consideran-
do, se for o caso, as sanções previstas em cláusulas contratuais. A 
Sociedade não possui a intenção de comprar esses ativos. A Socieda-
de revisa periodicamente a existência de indicação de que os ativos 
de direito de uso possam ter sofrido desvalorização ou redução ao 
valor recuperável. Ativos de direito de uso incluem os valores referen-
tes às outorgas de arrendamentos de áreas portuárias. A Sociedade 
aplica os expedientes práticos de reconhecimento para arrendamen-
tos com prazo contratual inferior a 12 meses e para contratos de ar-
rendamento de baixo valor que não possuem opção de compra ao fi-
nal do contrato. Nesses casos, a despesa com o arrendamento é 
reconhecida no resultado ao longo do prazo do arrendamento confor-
me incorrida. f. Imobilizado - Registrado ao custo de aquisição ou 
construção, incluindo capitalização de amortização de ativos de direi-
to de uso e encargos financeiros incorridos sobre imobilizações em 
andamento, bem como custos estimados para retirada por desativa-
ção ou restauração, deduzido da depreciação acumulada e, quando 
aplicável, da provisão para perda por redução ao valor recuperável. 
As depreciações são calculadas pelo método linear, que levam em 
consideração a vida útil dos bens e que são revisados anualmente. As 
benfeitorias em imóveis de terceiros são depreciadas pelo menor pra-
zo entre a vigência do contrato e a vida útil dos bens. g. demais ati-
vos - Os demais ativos são demonstrados aos valores de custo ou de 
realização, dos dois o menor, incluindo, quando aplicável, os rendi-
mentos e as variações monetárias e cambiais incorridas, deduzidos 
de provisões para perdas e, se aplicável, ajustados a valor presente. 
h. Passivos financeiros - Os passivos financeiros incluem contas a 
pagar a fornecedores, demais contas a pagar, debêntures e instru-
mentos financeiros derivativos utilizados como instrumentos de prote-
ção. Os passivos financeiros são classificados como “passivos finan-
ceiros mensurados ao custo amortizado”. Os passivos financeiros são 
classificados como “passivos financeiros mensurados ao valor justo 
por meio do resultado” ou “passivos financeiros mensurados ao custo 
amortizado”. Os passivos financeiros mensurados ao valor justo por 
meio do resultado referem-se a instrumentos financeiros derivativos, 
e passivos financeiros designados como itens objeto de hedge de 
valor justo no reconhecimento inicial. Os passivos financeiros mensu-
rados ao custo amortizado são demonstrados pelo valor inicial da 
transação acrescidos dos juros e líquidos das amortizações e custos 
de transação. Os juros são reconhecidos no resultado pelo método da 
taxa efetiva de juros. i. Imposto de renda e contribuição social so-
bre o lucro líquido - O imposto de renda (“IRPJ”) e a contribuição 
social sobre o lucro líquido (“CSLL”), correntes e diferidos, são calcu-
lados com base nas suas alíquotas vigentes. Para o cálculo do IRPJ 
corrente é considerada também a parcela de incentivo fiscal. Os tribu-
tos são reconhecidos com base nas taxas de IRPJ e CSLL previstas 
na legislação vigente na data de encerramento das demonstrações 
financeiras. As alíquotas vigentes no Brasil são de 25% para o IRPJ e 
de 9% para a CSLL. Para mais informações sobre o reconhecimento 
e realização de IRPJ e CSLL. Os impostos e contribuições diferidos 
ativos são reconhecidos na extensão em que seja provável que o lu-
cro futuro tributável esteja disponível para ser utilizado na compensa-
ção das diferenças temporárias, com base em projeções de resulta-
dos futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em 
cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. 
Para fins de divulgação, o ativo fiscal diferido foi compensado contra o 
passivo fiscal diferido de IRPJ e CSLL da mesma entidade tributável 
e da mesma autoridade tributária. j. Uso de estimativas, premissas 
e julgamentos - Na preparação das demonstrações financeiras é ne-
cessário utilizar estimativas, premissas e julgamentos para a contabi-
lização e divulgação de certos ativos, passivos e resultados. Para 
isso, a administração da Sociedade utiliza as melhores informações 
disponíveis na data-base da preparação das demonstrações financei-
ras, bem como a experiência de eventos passados e correntes, consi-
derando ainda pressupostos relativos a eventos futuros. As estimati-
vas e premissas são revisadas periodicamente. k. Incertezas sobre 
premissas e estimativas - As informações sobre as incertezas rela-
cionadas às premissas e estimativas estão incluídas na determinação 
do valor justo de instrumentos financeiros, determinação das perdas 
esperadas em créditos de liquidação duvidosa, realização de IRPJ e 
CSLL diferidos, vida útil e taxa de desconto de ativos de direitos de 
uso e vida útil do ativo imobilizado. O resultado das transações e infor-
mações quando da efetiva realização podem divergir das suas esti-

mativas. l. Redução ao valor recuperável de ativos - A Sociedade 
revisa, no mínimo anualmente, a existência de indicação de que um 
ativo possa ter sofrido desvalorização. Para ativos intangíveis com 
vida útil indefinida a revisão é feita anualmente ou, com maior fre-
quência quando houver indicação de que poderá apresentar a exis-
tência de eventuais reduções de valores recuperáveis. Se houver al-
guma indicação de desvalorização a Sociedade estima o valor 
recuperável do ativo. Os ativos que não são avaliados individualmen-
te, são agrupados no menor grupo de ativos que geram entrada de 
caixa de uso contínuo e que são em grande parte independentes dos 
fluxos de caixa de outros ativos (unidades geradoras de caixa “UGC”). 
O valor recuperável desses ativos ou UGCs corresponde ao maior 
valor entre o seu valor justo líquido de despesas diretas de venda e o 
seu valor em uso. O valor justo líquido de despesas de venda é deter-
minado pelo preço que seria recebido pela venda de um ativo em uma 
transação não forçada entre participantes do mercado, deduzidas das 
despesas com a remoção do ativo, gastos diretos incrementais para 
deixar o ativo em condição de venda, despesas legais e tributos. Para 
avaliar o valor em uso foram consideradas as projeções de fluxos de 
caixa futuros, tendências e perspectivas, assim como os efeitos de 
obsolescência, demanda, concorrência e outros fatores econômicos. 
Tais fluxos são descontados aos seus valores presentes através da 
taxa de desconto antes de impostos que reflita as condições vigentes 
de mercado quanto ao período de recuperabilidade do capital e os 
riscos específicos do ativo ou UGC avaliados. Nos casos em que o 
valor presente dos fluxos de caixa futuros esperados é menor que o 
seu valor contábil a perda por irrecuperabilidade é reconhecida pelo 
montante em que o valor contábil excede o valor justo desses ativos. 
Perdas por redução ao valor recuperável de ativos são reconhecidas 
no resultado. Na existência de ágio alocado na UGC à qual os ativos 
pertencem as perdas reconhecidas referentes às UGCs são 
primeiramente alocadas na redução do correspondente ágio. Se o 
ágio não for suficiente para absorver tais perdas o excedente será 
alocado aos demais ativos de forma pró-rata. Uma perda por redução 
ao valor recuperável relacionada a ágio não pode ser revertida. Para 
outros ativos as perdas de valor recuperável são revertidas somente 
na condição em que o valor contábil do ativo não exceda o valor con-
tábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, 
caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. Em 31 de dezem-
bro de 2023, a Sociedade não possui registro de redução ao valor 
recuperável de ativos. m. demonstração dos fluxos de caixa - A 
Sociedade apresenta os juros pagos sobre empréstimos, financia-
mentos, debêntures e arrendamentos a pagar nas atividades de finan-
ciamentos e apresenta as aplicações financeiras em bases líquidas 
dos resgates na atividade de investimento.
3 NOvAs POLíTICAs CONTáBEIs E mUdANçAs NAs POLíTICAs 
CONTáBEIs - As demonstrações financeiras foram elaboradas utili-
zando informações da Sociedade na mesma data-base, bem como 
políticas e práticas contábeis foram consistentes. A Sociedade avaliou 
e, quando necessário, aplicou pela primeira vez as novas normas e 
interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) relacionadas no item 3.a, e na data de autorização das de-
monstrações financeiras não identificou impactos relevantes nas 
divulgações ou nos valores apresentados. Em 2023 a Sociedade ado-
tou o IFRS 9 para a contabilização de Hedge e não identificou impacto 
material em suas demonstrações financeiras. a. Novas políticas con-
tábeis e mudanças nas políticas contábeis - As novas normas e 
interpretações emitidas até a emissão das demonstrações financeiras 
da Sociedade estão descritas a seguir. a.1 Políticas contábeis ado-
tadas - As seguintes novas normas, emendas às normas e interpreta-
ções ao CPC emitidas pelo CFC vigentes em ou após 1 de janeiro de 
2023 não tiveram impacto significativo nas demonstrações financeiras 
de 31 de dezembro de 2023: • CPC 26 (R1)/ IAS 1 – Classificação de 
Passivos como Circulantes ou Não Circulantes: • CPC 26(R1)/ IAS 1 
e expediente prático 2 do IFRS – Divulgação de Políticas Contábeis; 
• CPC 23/ IAS 8 – Políticas Contábeis, Mudanças de Estimativas e 
Retificação de Erros — Definição de Estimativas Contábeis; • CPC 32/ 
IAS 12 – Tributos sobre o Lucro — Impostos Diferidos relacionados 
com Ativos e Passivos decorrentes de uma Única Transação; • IAS 12 
- Tributos sobre o Lucro — Reforma Tributária Internacional — Regra 
do Modelo do Pilar Dois; • CPC 50/ IFRS 17 – Contratos de Seguro. 
a.2 Políticas contábeis não adotadas - As seguintes novas normas, 
emendas às normas e interpretações aos CPCs emitidas pelo CFC 
não foram adotadas pois não estão vigentes no exercício findo em 31 
de dezembro de 2023. A Sociedade pretende adotar essas novas nor-
mas, alterações e interpretações, se aplicáveis, quando entrarem em 
vigor e não esperam ter um impacto material decorrente de sua apli-
cação em suas demonstrações financeiras futuras. • CPC 06/ IFRS 
16 (R2) – Passivo de arrendamento em uma transação de “Sale and 
Leaseback”; • IAS 1 – Passivos não circulantes com covenants; • IFRS 
10/CPC 36 (R3) e à IAS 28/CPC 18 (R2) – Venda ou Contribuição na 
forma de Ativos entre um Investidor e sua Coligada ou Controlada em 
Conjunto; • IFRS 7/ CPC 03 e IAS 7/ CPC 40 – Acordos de Financia-
mento de Fornecedores
4 PATRImÔNIO LíQUIdO - a. Capital social - Em 31 de dezembro 
de 2023 o capital social, subscrito e integralizado, está representado 
por 222.258.475 (98.258.475 em 2022) ações ordinárias, sem valor 
nominal. Em 27 de dezembro de 2023 os acionistas aprovaram o 
aumento de capital social, no montante de R$ 124.000, mediante a 
emissão de 124.000.000 de ações ordinárias, ao preço de emissão 
de R$ 1,00 (um real) cada, totalmente subscritas e integralizados pela 
controladora Ultracargo Logística S.A. b. Ajustes de avaliação patri-
monial - As diferenças entre o valor justo das aplicações financeiras 
mensuradas ao valor justo através de outros resultados abrangentes 
e o valor inicial da aplicação acrescido dos rendimentos auferidos e 
das variações cambiais são reconhecidas no patrimônio líquido na 
conta ajustes de avaliação patrimonial, líquidos do imposto de renda e 
da contribuição social. Os ganhos e perdas registrados no patrimônio 
líquido são reclassificados para o resultado caso ocorra a liquidação 
da aplicação financeira. c. dividendos - Aos acionistas é assegurado, 
estatutariamente, um dividendo mínimo anual de 25% do lucro líquido 
ajustado, calculado nos termos da Lei das Sociedades por Ações. Os 
dividendos são reconhecidos no patrimônio líquido até sua aprovação 
em assembleia de acionistas. Em 2023 e 2022 não houve proposta de 
dividendos, pois a Sociedade apurou prejuízo nos exercícios.

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMôNIO LíqUIDO - para os Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 
(Em milhares de Reais, exceto o valor dos dividendos por lote de mil ações)

Ativos 31/12/2023 31/12/2022
Circulantes

Caixa e equivalentes de caixa  34.794  27.040 
Aplicações financeiras e Instrumentos financeiros 
derivativos  62  47.751 
Contas a receber  4.194  1.824 
Estoques  219  272 
Tributos a recuperar  4.744  6.556 
Despesas antecipadas  754  1.532 
Demais contas a receber  1.378  680 

Total dos ativos circulantes  46.145  85.655 
Não circulantes

Aplicações financeiras e Instrumentos financeiros 
derivativos  42.926  - 

Tributos a recuperar  9.601  7.299 
Imposto de renda e contribuição social diferidos  30.649  28.032 

Despesas antecipadas  -  601 
Demais contas a receber  37.285  - 

Ativos de direito de uso  163.785  167.857 
Imobilizado  396.184  257.731 
Intangível  1.288  1.513 

Total dos ativos não circulantes  681.718  463.033 
Total dos ativos  727.863  548.688 

Passivos 31/12/2023 31/12/2022
Circulantes

Fornecedores nacionais  15.543  4.207 
Debêntures  3.661  3.589 
Salários e encargos sociais  1.004  640 
Obrigações tributárias  1.962  839 
Arrendamentos a pagar  66.044  28.286 
Demais contas a pagar  136  1.377 

Total dos passivos circulantes  88.350  38.938 

Não circulantes
Instrumentos financeiros derivativos  -  19.697 
Debêntures  430.986  372.649 
Arrendamentos a pagar  45.124  72.493 
Demais contas a pagar  193  910 
Total dos passivos não circulantes  476.303  465.749 

Patrimônio líquido
Capital social  222.258  98.258 
Prejuízos acumulados  (59.050)  (54.259)
Ajustes de avaliação patrimonial  2  2 

Total do patrimônio líquido  163.210  44.001 
Total dos passivos e do patrimônio líquido  727.863  548.688 

31/12/2023 31/12/2022
Receita líquida de serviços  76.671  54.029 

Custos dos serviços prestados  (42.551)  (37.071)
Lucro bruto  34.120  16.958 
Receitas (despesas) operacionais

Com vendas e comerciais  (6)  (29)
Gerais e administrativas  (3.338)  (3.349)
Outros resultados operacionais, líquidos  2.381  312 

Lucro antes do resultado financeiro, imposto de 
renda e contribuição social  33.157  13.892 

Receitas financeiras  13.705  9.087 
Despesas financeiras  (54.433)  (61.436)

Resultado financeiro líquido  (40.728)  (52.349)
Prejuízo antes do imposto de renda e da 
contribuição social  (7.571)  (38.457)

Imposto de renda e contribuição social
Correntes  163  - 
Diferidos  2.617  13.059 

 2.780  13.059 
Prejuízo do exercício  (4.791)  (25.398)

31/12/2023 31/12/2022
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais  70.653  31.146 
Caixa líquido gerado (consumido) pelas atividades 
de investimentos  (133.665)  53.744 
Caixa líquido (consumido) gerado pelas atividades 
de financiamentos  70.766  (72.057)

Aumento em caixa e equivalentes de caixa  7.754  12.833 
Caixa e equivalentes de caixa no início do 
exercício  27.040  14.207 
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  34.794  27.040 

31/12/2023 31/12/2022
Prejuízo do exercício  (4.791)  (25.398)
Itens que serão reclassificados subsequentemente 
para o resultado:

Ajustes de avaliação de instrumentos financeiros, 
líquidos de imposto de renda e contribuição social  -  6 
Resultado abrangente do exercício  (4.791)  (25.392)

Capital social Ajustes de avaliação patrimonial Prejuízos acumulados Patrimônio líquido total
Saldos em 31 de dezembro de 2021  98.258  (4)  (28.861)  69.393 
Prejuízo do exercício  -  -  (25.398)  (25.398)
Outros resultados abrangentes:
Ajustes de avaliação de instrumentos financeiros, líquido 
de imposto de renda e contribuição social  -  6  -  6 
Resultado abrangente do exercício  -  6  (25.398)  (25.392)
Saldos em 31 de dezembro de 2022  98.258  2  (54.259)  44.001 
Prejuízo do exercício  -  -  (4.791)  (4.791)
Outros resultados abrangentes  -  -  -  - 
Resultado abrangente do exercício  -  -  (4.791)  (4.791)
Aumento de capital em dinheiro  124.000  -  -  124.000 
Saldos em 31 de dezembro de 2023  222.258  2  (59.050)  163.210 
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